[image: image1.png]REALIZACAO APOIO

0 g =
'}3.' PRPPG PROEC runpacio  pARANA W QcNPg

- = ESTADO
Pro-Reitoria de Pesqu Pré-Reitoria de Extensao — GOVERNO DO

UNESPAR e F'° -Gradu ?5 e Cultura Apoio ao Desenvolvimento Cientifico SECRETARIA DA CIENCIA,
ssssssssssssssssss a1 do Parand e Tecnolégico do Parand TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR




​​

A RENÚNCIA FISCAL E A CAPTURA DOS RECURSOS PÚBLICOS PELO GRANDE CAPITAL
Letícia Santos Timótio (bolsista PIBIC – Fundação Araucária)

Unespar/Campus de Apucarana 
e-mail: santostimotio19@gmail.com 
Valdir Anhucci 

Unespar/Campus de Apucarana 
e-mail: Valdir.anhucci@unespar.edu.br
Modalidade: Pesquisa 

PIBIC: Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica

Grande Área do Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas
INTRODUÇÃO 

A renúncia de receita pública ocorre de uma forma fragmentada e acaba por ser direcionada a um grupo social específico da sociedade brasileira. Regiões e grupos privados são beneficiados, sem a exigência de qualquer contrapartida, em detrimento dos demais setores da população, em especial da população mais pobre. Cumpre destacar que se trata da renúncia de recursos públicos, ou seja, recursos que uma vez arrecadados poderiam ser destinados ao atendimento das necessidades da população de maneira geral.

A opção política em renunciar recursos públicos explicita as escolhas que são feitas por parte de um governo em favor de um determinado setor. Frequentemente, os segmentos com maior poder de organização e de pressão, em especial setores vinculados ao grande capital, são os maiores contemplados com os benefícios da renúncia fiscal. Nesse sentido, a renúncia fiscal representa um privilégio para quem a recebe, deixando de oferecer vantagens explícitas para aqueles que não desfrutam ou não têm acesso à isenção de impostos oferecidos pela ação fiscal do Estado.

A renúncia fiscal se caracteriza como regalias destinadas aos setores mais abastados da sociedade em detrimento das classes populares, o que na prática significa a

utilização de recursos públicos para atender aos interesses privados. Nessa perspectiva, os recursos públicos que deixam de serem arrecados pelos diferentes governos, passam a incrementar a lucratividade de setores privados, na medida em que “[...] as renúncias tributárias concedidas pelo governo federal em favor do capital, nos últimos anos, retiraram recursos das fontes orçamentárias que financiam as políticas de previdência social, assistência social, saúde e seguro-desemprego”. (SALVADOR, 2017, p. 440).

Segundo Salvador (2017), a prática da renúncia fiscal, além de prejudicar o financiamento da Seguridade Social, tem impactado, de forma negativa, no repasse de recursos públicos aos estados e municípios, comprometendo assim, o financiamento das políticas sociais públicas como educação e saúde. Sendo assim, a renúncia fiscal, ao se colocar como simples dispensa de recolhimento de tributo aos cofres públicos, se apresenta como uma importante estratégia para garantir que o grande capital seja beneficiário do recebimento de vantagem em detrimento da grande maioria da população brasileira.

A redução de incidência tributária sobre o faturamento dos setores empresariais se caracteriza como um benefício privado a partir da utilização de recursos públicos que poderiam ser arrecados e não foram. Essa vantagem de alguns poucos segmentos da sociedade implica em uma vantagem incorporada por grandes capitalistas, ao mesmo tempo em que o resultado para a população em geral é a redução dos recursos destinados às políticas sociais públicas. Trata-se de um flagrante mecanismo que contribui para fragilizar a efetivação da Seguridade Social brasileira e para negligenciar o cumprimento dos direitos que estão previstos na Constituição Federal de 1988. Nessa linha de análise, torna-se urgente e indispensável uma ampla “[...] análise das renúncias tributárias, permitindo assim identificar a transferência indireta e extraorçamentária de recursos para o setor privado da economia [...]”, na medida em que se trata de “[...] um instrumento de socorro às empresas em momentos de crise do capitalismo”, (SALVADOR, 2015, p. 7), com a utilização de recursos públicos.

Sendo assim, a prática indiscriminada da renúncia fiscal pelos diferentes governos tem sido responsável pelo comprometimento de serviços públicos essenciais à grande massa da população brasileira, o que levanta um alerta para a ampliação e o aprofundamento da discussão acerca de um assunto tão importante como a renúncia fiscal. Neste sentido, este estudo tem o objetivo compreender o papel da renúncia fiscal em garantir os interesses do grande capital e as consequências para o financiamento das políticas sociais.
MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia adotada para pesquisa fundamenta-se na abordagem qualitativa, na medida em que

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. [...] a abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e não captável em equações, medidas e estatísticas (MINAYO, 1994, p.21-22).

Esse tipo de pesquisa procura entender uma dada realidade, a partir da compreensão das relações existentes entre diversos atores que vivem socialmente. Para a realização dessa pesquisa utilizar-se-á de um estudo bibliográfico, a partir da seleção e leitura de diversas obras e autores que tratam do tema proposto. Nessa perspectiva, destaca-se a importante tarefa de realizar um bom levantamento bibliográfico, se utilizando de livros, revistas e outros documentos impressos ou eletrônicos. Segundo Lakatos; Marconi (1992, p. 44) “a pesquisa bibliográfica permite compreender que, se de um lado a resolução de um problema pode ser obtida através dela, [...]. A pesquisa bibliográfica pode, portanto, ser considerada também como o primeiro passo de toda pesquisa científica”.

É de fundamental importância entender que pesquisa bibliográfica vai além de uma mera revisão de uma determinada literatura, na medida em que:
Não é raro que a pesquisa bibliográfica apareça caracterizada como revisão de literatura ou revisão bibliográfica. Isto acontece porque falta compreensão de que a revisão de literatura é apenas um pré-requisito para a realização de toda e qualquer pesquisa, ao passo que a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório. (MIOTO; LIMA, 2007, p.38)

Ainda segundo Mioto; Lima (2007), a pesquisa bibliográfica se apresenta como um fundamental procedimento metodológico no processo de produção do conhecimento científico, sendo capaz “[...] de gerar, especialmente em temas pouco explorados, a postulação de hipóteses ou interpretações que servirão de ponto de partida para outras pesquisas”. (MIOTO; LIMA, 2007, p. 44).

A PRÁTICA DA RENÚNCIA FISCAL E OS IMPACTOS PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS PÚBLICAS
Segundo Reis (2018), a Lei de Responsabilidade Fiscal, no seu artigo 14, § 1º, expressa que a renúncia de receitas “Compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondem a tratamento diferenciado”. É fundamental ressaltar que a renúncia fiscal pode ser categorizada em três modalidades distintas: incentivos fiscais, isenções e imunidade.

Na concepção de Reis (2018), os incentivos fiscais são benefícios concedidos pelo governo para estimular determinados comportamentos ou atividades econômicas. Esses benefícios geralmente envolvem redução ou isenção de impostos, buscando promover investimentos, desenvolvimento regional, inovação ou outras iniciativas consideradas estratégicas para o país. Já a isenção fiscal é uma situação em que o governo decide não cobrar determinados impostos de uma pessoa, empresa ou setor específico. Por fim, a imunidade fiscal é uma condição em que certas entidades ou atividades estão isentas, por lei, do pagamento de determinados impostos. Essa isenção é concedida com base em critérios específicos definidos pelo sistema tributário, e tem o propósito de garantir certos benefícios ou proteções para essas entidades ou atividades.

Segundo Silva (2017) o governo emprega duas formas de utilização do dinheiro público: a primeira é a tradicional, que envolve a execução de gastos públicos diretos incluídos no orçamento fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos das Estatais. A segunda forma aborda os dispêndios públicos atípicos, classificados como indiretos, relacionados a despesas referentes a renúncias e benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia, não contemplados nas dotações orçamentárias. Essa segunda abordagem inclui a renúncia fiscal, conceituada como gasto tributário. Os gastos tributários correspondem a uma forma indireta de execução de despesas públicas, renunciando a recursos públicos por meio do sistema tributário, visando objetivos econômicos e sociais, constituindo uma exceção ao sistema tributário de referência. Os benefícios tributários resultam em gastos governamentais indiretos, desviando do sistema tributário e distribuindo recursos públicos a um grupo específico de contribuintes. A renúncia de receita pública autorizada pelo governo, que deveria integrar as finanças públicas totais, é considerada uma exceção ao sistema tributário padrão, reduzindo a arrecadação. 

Ainda segundo Silva (2017), ambas as abordagens resultam no mesmo impacto em termos de custo para o governo e encargo para a sociedade, uma vez que integram os gastos públicos. Os gastos tributários, conhecidos como renúncia fiscal, representam uma modalidade indireta de realização de despesas públicas, em que o governo abre mão de recursos por meio do sistema tributário, com o intuito de atender a objetivos econômicos e sociais. Esses gastos constituem uma exceção ao sistema tributário padrão, resultando na redução da arrecadação (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2017, p. 9).

Segundo Silva (2017), as renúncias previdenciárias relacionadas ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS), que, até 2013, eram divulgadas separadamente dos gastos tributários pela Receita Federal do Brasil (RFB). A partir de 2014, essas renúncias foram incluídas no Demonstrativo de Gastos Tributários (DGT), englobando aspectos tributários, financeiros, creditícios e previdenciários. Apesar das tentativas de uniformização internacional, a literatura carece de consenso na categorização de renúncias de receita pública. A RFB reconhece as dificuldades de uniformização de critérios e destaca a diversidade de estruturas entre países. A ausência de uma definição consensual de gasto tributário complica comparações internacionais e a elaboração de séries históricas consistentes. A RFB considera apenas as renúncias fiscais no conceito de gasto tributário, exigindo caráter específico e natureza esporádica. Os valores estimados no Demonstrativo de Gastos Tributários não integram o orçamento público anual, dificultando o controle e fiscalização. A renúncia fiscal é vista como opaca e complexa, escapando à aprovação orçamentária anual, levantando questionamentos sobre a eficácia da Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente no controle de incentivos fiscais. A falta de transparência na política de renúncia de receita pública é criticada, considerando-a uma forma menos transparente de alocação de recursos públicos, com impacto significativo nas políticas sociais públicas.

Para Pellegrini (2016), a renúncia de receita pública (gasto tributário) difere-se do gasto público direto, incluso no orçamento público usual, apenas por não acontecer à coleta de recursos e não ser extensivo a toda a sociedade, configurando-se em um gasto público que representa a, 
[...] não arrecadação que financia a realização, na órbita privada, de um determinado resultado esperado pelo poder público, por exemplo, gasto extra com educação ou inovação tecnológica ou ainda investimento extra em determinada região ou setor. Assim, embora sejam distintos, ambos são gastos; daí a expressão “gasto tributário” ou ainda “gasto indireto”, realizado por meio do sistema tributário. (PELLEGRINI 2016, p. 8). 

As duas categorias de despesas correspondem a gastos públicos que afetam as finanças e a ação do Estado, por interferir no fluxo de financiamento das políticas públicas brasileiras. Apesar da distinção, ambos são considerados, na literatura, como gastos empreendidos pelo Estado, que integram a estrutura tributária brasileira, embora com aparência distinta, mas na prática, desempenham a mesma função, caracterizando um dispêndio de recursos públicos. Na visão dos autores Salvi, De Paula e Loures (2003), a renúncia de receita pública prejudica a capacidade econômica e financeira do Estado, por renunciar receita e provocar resultados indesejados no custeio das políticas sociais públicas. Os autores revelam que a renúncia de receita pública poderia passar pelo orçamento público regular, por meio de uma função orçamentária exclusiva, este expediente concederia maior visibilidade e possibilidade de controle e supervisão dos recursos renunciados. 

Gastos tributários são despesas indiretas que, em princípio, poderiam ser substituídas por gasto orçamentário, alocado a uma função orçamentária própria. Estão inseridos no sistema tributário por meio de isenções, deduções, abatimentos, imunidades, presunções creditícias e outros benefícios de natureza tributária, reduzindo o potencial de arrecadação do tributo (SALVI, DE PAULA E LOURES, 2003, p. 7).

A renúncia de receita pública, quando enquadrada como uma política de Estado, reflete uma estratégia deliberada do governo para influenciar a economia através de incentivos fiscais. Ao abrir mão de determinadas receitas, o Estado busca promover o desenvolvimento de setores específicos, atrair investimentos e fomentar atividades econômicas que considera prioritárias para o crescimento do país. Nesse sentido, a renúncia fiscal “Pressupõe, a exemplo da prática internacional, uma lógica orçamentária, com os seus objetivos econômicos, sociais, culturais, políticos, científicos e administrativos, de que esse benefício pode ser substituído por um gasto direto”. (ROSA, 2013, p. 23). 

Como política de Estado, a renúncia fiscal deve ser cuidadosamente planejada e justificada com base em análises que demonstrem seu impacto positivo sobre a economia e a sociedade. No entanto, é fundamental que haja transparência e critérios claros na concessão desses benefícios, assegurando-os que sejam cumpridos os objetivos estratégicos, como a geração de empregos, a inovação tecnológica, ou o desenvolvimento regional. Nessa perspectiva, 

A legislação vem estabelecendo, ao longo de décadas, centenas de benefícios e incentivos fiscais para os diversos setores da sociedade. Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a gestão responsável ganha, paulatinamente, corpo e força. (CAMARGO, 2013, p.8)

A renúncia fiscal pode ser compreendida como sendo um instrumento de política econômica empregado pelos governos com a finalidade de incentivar determinadas atividades econômicas ou setores específicos da sociedade. “As políticas públicas econômicas de renúncia fiscal devem servir para fomentar a economia, especialmente diminuindo as desigualdades regionais” (PIMENTEL, 2019, p. 489). 

Embora esse mecanismo possa ser visto como sendo uma forma empregada para estimular o crescimento econômico e a geração de empregos, frequentemente resulta na captura de recursos que poderiam ser destinados a serviços essenciais, como por exemplo: saúde, educação e infraestrutura.

Empresas ou marcas de grandes nomes muitas vezes são beneficiadas pelas renúncias fiscais, pois aproveitam-se de brechas legais e incentivos com a finalidade em reduzir suas obrigações fiscais. Nesse sentido, o resultado, via de regra, é a diminuição considerada na arrecadação tributária, impactando negativamente a capacidade do governo em investir e ampliar o atendimento da população a partir das políticas sociais públicas.   

A renúncia fiscal, enquanto política de Estado, refere-se à concessão de benefícios tributários por parte do governo, como isenções, deduções ou reduções de impostos, com o objetivo de estimular determinados setores da economia, promover investimentos, fomentar a inovação ou apoiar causas sociais específicas. Nesse sentido, a renúncia fiscal,

Pressupõe, a exemplo da prática internacional, uma lógica orçamentária, com os seus objetivos econômicos, sociais, culturais, políticos, científicos e administrativos, de que esses benefícios podem ser substituídos por um gasto direto. (ROSA, 2013, p.23). 

A política de renúncia fiscal é, de fato, um tema relevante na Constituição Brasileira de 1988, mas, conforme observado, a atenção e o cuidado necessários para sua adequada implementação e controle nem sempre têm sido suficientes, especialmente se considerar o impacto sobre as políticas sociais públicas, como as da Seguridade Social. Isso indica que a “[...] análise desta questão não pode prescindir da participação e prevalência do interesse público, uma vez que este estando presente deverá prevalecer na determinação da alocação mais adequada dos recursos financeiros geridos”. (ALMEIDA, 2000, p.41). Ainda dentro desse contexto, a Constituição Federal em seu artigo 165, § 6º, frisa que o “projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia”, o que remete a aplicação da transparência das contas governamentais. 

De acordo com Silva, Suguihiro e Vieira (2018) as renúncias fiscais tendem a beneficiar setores específicos da economia, empresas de grande porte ou grupos que têm maior capacidade de acessar e utilizar esses benefícios. Enquanto isso, a maior parte da população, especialmente as camadas mais vulneráveis, não usufrui diretamente dessas vantagens. Isso cria um desequilíbrio, onde alguns segmentos tem exclusividade em acessar benefícios públicos, em detrimento da população em geral.

A parcela de recursos públicos retirada do orçamento da seguridade social compromete a oferta de políticas sociais públicas fundamentais da Previdência Social, Saúde e Assistência Social. A adoção deste procedimento fiscal, que surrupia recursos públicos, representa um contínuo desmonte do seguro social básico para milhões de cidadãos brasileiros. (SILVA, SUGUIHIRO e VIEIRA, 2018, p. 5)

Neste sentido, a prática da renúncia fiscal pode agravar as desigualdades sociais, na medida em que permite a concentração de recursos públicos a grupos sociais que dispõem de um grande poder econômico e, ao mesmo tempo, compromete a arrecadação de tributos essenciais para garantir uma melhor distribuição de renda e riqueza a partir da ampliação de investimentos fundamentais para o financiamento de políticas sociais e serviços públicos voltados ao atendimento da população em geral. Nessa perspectiva, 

Ao favorecer apenas em prol de um grupo social restrito de contribuintes brasileiros, o procedimento fiscal da renúncia de receita pública, assume uma característica de benesses na distribuição de recursos públicos, gerando distorções e prejudicando a equidade entre os cidadãos brasileiros, dando tratamento diferenciado, em detrimento de justiça fiscal e equilíbrio social. (SILVA, ANHUCCI e SUGUIHIRO, 2022, p. 5).

A renúncia fiscal, também conhecida como gasto tributário, é uma política onde o governo abre mão de uma parte da receita que normalmente arrecadaria por meio de impostos. Essa prática funciona como uma forma de incentivo ou benefício para certos grupos, setores ou regiões. “[...] as renúncias fiscais não alcançam toda a população de maneira igualitária. [...] faz com que a maioria dos cidadãos pobres fique desprotegida de condições mínimas necessárias para uma sobrevivência decente enquanto ser humano”. (SILVA, SUGUIHIRO e VIEIRA, 2018, p.5).

Essa diferença pode criar distorções econômicas e sociais, já que as renúncias fiscais não apenas representam uma perda de receita para o governo, mas também podem favorecer desproporcionalmente determinados setores ou grupos em detrimento de outros, na medida em que “[...] faltam instrumentos de avaliação da eficiência dos programas de desoneração fiscal. [...] para verificar se a relação custo-benefício é positiva para o Brasil como um todo ou se está atendendo apenas aos interesses de pequenos grupos organizados”. (LIMA, 2017, p.29). Isso levanta questões sobre a equidade e a justiça dessas políticas, além de sublinhar a importância de transparência e controle sobre esses recursos, para garantir que os benefícios sejam justificados e distribuídos de maneira justa.

Nessa perspectiva, ao ser direcionada à uma parcela reduzida da sociedade, a renúncia de receita pública possibilita que parte significativa dos recursos públicos são especificamente conduzidos para setores, regiões e grupos econômicos particulares, em detrimento das massas populares. São os setores mais organizados e com capacidade de influência e, que usufruirão dos benefícios da renúncia fiscal. Isso significa que a renúncia fiscal representa um privilégio para as classes econômicas mais abastadas, impossibilitando uma maior arrecadação de recursos públicos fundamentais para o atendimento das necessidades básicas da população em geral.

Sendo assim, a renúncia fiscal tem se colocado como uma estratégia bastante interessante e lucrativa para determinados segmentos sociais, na medida em que  os diferentes governos deixam de arrecadar recursos públicos favorecendo  o grande capital, haja vista que  “[...] as renúncias tributárias concedidas pelo governo federal em favor do capital, nos últimos anos, retiraram recursos das fontes orçamentárias que financiam as políticas de previdência social, assistência social, saúde e seguro-desemprego”. (SALVADOR, 2017, p. 440). Nesta perspectiva, a prática da renúncia fiscal, além de prejudicar o financiamento da Seguridade Social, impactando, negativamente nos recursos enviados aos estados e municípios, acarreta redução das transferências para cobertura das políticas sociais públicas, como educação e saúde no âmbito dos entes federativos subalternos. (SALVADOR, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir deste estudo, verifica-se a renúncia fiscal tem sido uma das estratégias para que alguns setores sejam contemplados de forma privilegiada. Neste sentido, a política de renúncia fiscal, ao contribuir para a maior acumulação de riqueza de determinados setores, tem reduzido a arrecadação de impostos necessários ao financiamento das políticas sociais públicas. 

Como forma de socorro ao grande capital, a renúncia fiscal se tornou algo permanente no Brasil, sendo um mecanismo bastante eficiente em transferir, mesmo que indiretamente, um montante significativo de recursos públicos às grandes empresas em detrimento do atendimento da população em geral. 

Diante de tal situação, são grandes os desafios enfrentados pelo país em atender a população que depende das políticas sociais públicas, na medida em que o Estado brasileiro não tem reduzido os investimentos financeiros nos serviços públicos em favor da ampliação da prática de renúncia fiscal como objetivo de atender a pressão dos grandes capitalistas. 

Torna-se urgente a discussão e revisão da política de renúncia de receita pública no Brasil com vista a redirecionar os recursos públicos em forma de investimentos que sejam capazes de viabilizar o atendimento básico à população brasileira. O sistema de proteção social brasileiro vem passado por um processo de sucateamento e precarização, diante da ausência de um financiamento robusto no que se refere à manutenção e ampliação das políticas sociais públicas, resultado, em parte, da prática indiscriminada da renúncia fiscal.  

Sendo assim, verifica-se que as políticas sociais públicas vêm sendo duramente impactadas pelo processo da renúncia fiscal, penalizando em grande medida a população mais pobre que depende dos serviços públicos. Ao favorecer os grandes capitalistas, a prática permanente e em ascensão da renúncia fiscal tem viabilizado o aprofundamento das desigualdades sociais no Brasil.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALMEIDA, F. C. R. Uma abordagem estruturada da renúncia de receita pública federal. Revista do Tribunal de contas da União. Brasília, v.31, n.84, p. 19-62, 2000.

BRASIL, Presidência da República. Constituição Federal de 1988. Brasília, Senado Federal, 1988

CAMARGO, L. L. Auditoria governamental: agregando valor à gestão pública. 2013. Trabalho de conclusão de curso. Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 2013. Disponível em: https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/109457/000921034.pdf?sequence=1&isAllowed=y Acesso em: 16 ago. 2024.

LAKATOS, Maria Eva. MARCONI, Maria de Andrade. Metodologia do trabalho científico. 4 ed.: São Paulo. Revista e Ampliada. Atlas, 1992.

LIMA, A. N. Renúncias fiscais da união. Estudo técnico. Consultoria legislativa. Brasília, 2017. 

MIOTO, Regina Célia Tamaso; LIMA, Telma Cristiane Sasso de. Procedimentos metodológicos na construção do conhecimento científico: a pesquisa bibliográfica. Revista Katalysis, Florianópolis, vol 10, n. esp. p. 37-45, 2007. 

MINAYO. Maria Cecília de Souza. Ciência, técnica e arte: o desafio da pesquisa social. In: ______. (Org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 8. ed. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 9-29.

PELLEGRINI, J. A. Gastos Tributários: conceitos, experiência internacional e o caso do Brasil. XXI PRÊMIO TESOURO NACIONAL Brasília: 2016. Disponível em: <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/558095/3o-lugar-josue-alfredo-pellegrini-005.pdf/5071ce15-38df-499c-aa82-123957c03e4d>. Acesso em: 01/abr/2024.

PIMENTEL, C. C. A eficiência do gasto tributário e a utilização das políticas de renúncia fiscal na cultura. Revista Estudos Institucionais, v.5, n. 2, p. 489-507, maio/ago. 2019. Doi: 10.21783/rei.v5i2.314.  

REIS, Thiago. Renúncia fiscal: pra onde vai esse dinheiro? Out. 2018. Disponível em: https://www.suno.com.br/artigos/renunciafiscal/#:~:text=Estes%20valores%20podem%20ser%20encaminhados,ou%20mesmo%20a%20Lei%20Rouanet. 

ROSA, J. R. G. Benefícios ou gastos tributários: aperfeiçoando critérios de identificação e de estimativa de renúncia de receita. 2013. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/496353/OPED0004%20Texto%20Completo%20OK.pdf?sequence=1>. Acesso em: 01/abr/2024.

SALVADOR, E. desmonte do financiamento da seguridade social em contexto de ajuste fiscal. Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 130, p. 426-446, set./dez. 2017.

______. Renúncias tributárias: os impactos no financiamento das políticas sociais no Brasil. Brasília: INESC, 2015.

SAVI, A.; PAULA, E.; LOURES, M. Gastos Governamentais Indiretos, de Natureza Tributária – Conceituação. Estudos tributários 12. Brasília: Secretaria da Receita Federal, 2003.
SILVA, Antonio Pereira da. Questão fiscal no Brasil: A renúncia fiscal e sua relação com o orçamento da seguridade social, A renúncia de receita pública como Política de estado, Tese (Doutorado em Política Social) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2017 

SILVA, A. P. da. SUGUIHIRO, V. L. T.  VIEIRA, S. F. A. Efeito da renúncia de receita pública sobre o orçamento da seguridade social. Anais do XVI encontro nacional de pesquisadores em Serviço Social, v.1, n.1, 2018. Disponível em: https://periodicos.ufes.br/abepss/article/view/22638 Acesso em: 19 ago 2024.

SILVA, A. P. da. ANHUCCI, V. SUGUIHIRO, V. L. T. As consequências da renúncia fiscal para o financiamento da seguridade social brasileira. Congresso Internacional de Política Social e Serviço Social: desafios contemporâneos; Seminário Nacional de Território e Gestão de Políticas Sociais; Congresso de Direito à Cidade e Justiça Ambiental, v.4, n.1, 2022.

� O presente trabalho foi realizado com apoio da Fundação Araucária/SETI, por meio de bolsa concedida ao estudante Letícia Santos Timóteo.





[image: image2.png]V SIPEC | 2024

X EAIC — VII EAEX — V EAITI - Il EAICJR





[image: image3.png]Realizagio Apoio

PRPPG PROEC "N cwcams® goup,

ARAUCAR IA




                                                                                                                                 
                                                                                                                                    

